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CADERNO DE ENCARGOS RELATIVO A CONTRATOS DE 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

Procedimento por Ajuste Directo n.º DSTD/01/2009 

C láusula 1.ª  

Objecto 

O presente Caderno de Encargos compreende as 

c láusulas  a inc lu i r  no contrato a ce lebrar na  sequência do 

procedimento por  ajuste  d i recto  que tem por  ob jecto a 

aquis ição de serv iços de consul tador ia  espec ia l i zada na  área 

da  anál i se,  ava l iação,  p laneamento e  gestão de s is temas de 

in formação re la t ivos  às  act iv idades desenvolv idas  pelo  IVDP, 

I .P.  

 

C láusula 2.ª  

Especif icações técnicas 

Os serv iços  a fornecer  devem obedecer  às  seguintes 

caracter íst i cas:  

a)  Desenvolv imento de uma apl i cação in formát ica  para a 

gestão,  e  manutenção do h istór i co  da  in formação do 

f i chei ro  v i t iv in íco la  da  Região Demarcada do Douro ( tendo 

por  base as  Por tar ias  nºs  413/2001 de 18 de Abr i l  e 

428/2000 de 17 de Ju lho)  que deverá permit i r:  

i )  migração da  in formação sobre as  parcelas da 

RDD,  ex is tente  numa base de dados em formato DB2 

for  iSer ies (AS/400);  

i i )  in t rodução e  a l teração de dados de parcelas  de 

v inha,  possuindo in formação sobre a  sua loca l i zação 

geográf i ca,  des ignação,  c lass i f i cação,  s i tuação lega l  e  

t ipolog ia;  
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i i i )  in t rodução dos dados obt idos nas  v is tor ias às 

parcelas  sobre a pontuação,  caracter íst i cas  e  deta lhes 

do povoamento,  de forma a  permit i r  o  cá lcu lo  da  área 

potenc ia l ,  efect iva e sem enquadramento lega l ;  

iv)  ind icação das  castas  e  respect iva  percentagem na 

parcela;  

v)  reg is to  da t i tu lar idade da parcela.  

 

b)  Desenvolv imento de uma apl i cação in formát ica  para a 

gestão de processos de a tendimento ao públ i co  re la t ivos a 

s i tuações cadastra i s  que deverá permit i r:  

i )  migração da  in formação sobre os  processos  de 

atendimento de v ind ima, ex is tente numa base de 

dados em formato DB2 for  iSer ies  (AS/400);  

i i )  cr iar  e  a l terar  d i ferentes  t ipos  de processos 

(A l teração de T i tu la r idade das  parcelas,  Rec lamação 

Cadast ra l ,  Pedidos  de V istor ia  e Pedidos de 

Reestruturação de parcelas);  

i i i )  permit i r  o  workf low com a apl i cação de gestão de 

parcelas  e  com outras ap l i cações  implementadas no 

IVDP,  I .P.  de modo a  obter  os  dados necessár ios para  

a  correcta  emissão das  Ci rcu lares  de Cepas e das 

Autor izações  de Produção de Mosto Generoso (APMG).  

 

C láusula 3.ª  

Prazo 

O contrato  mantém-se em v igor pelo prazo de o i to  meses a 

contar da  ass inatura do contrato.   
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Cláusula 4.ª  

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 -  Sem preju ízo de outras obr igações prev is tas  na leg is lação 

apl i cável ,  decorre  para  o  prestador  de serv iços  as  obr igações 

prev i stas  na  Cláusula 2ª do presente Caderno de Encargos 

bem como nas c láusulas  contratua is  constantes  do contrato  a 

ce lebrar.  

2  -  A t í tu lo acessór io,  o prestador  de serv i ços f i ca  a inda 

obr igado,  des ignadamente,  a  recorrer  a  todos os  meios 

humanos,  mater ia is  e  in formát icos  que sejam necessár ios  e 

adequados à prestação do serv iço,  bem como ao 

estabelec imento do s i stema de organização necessár io à 

perfe i ta  e completa execução das  tarefas a seu cargo.   

 

C láusula 5.ª  

Local  da prestação do serviço 

Os serv i ços  objecto  do contrato  serão prestados nas 

ins ta lações do Inst i tuto  dos  V inhos do Douro e  do Porto,  I .P . ,  

na Rua dos Cami los,  90,  no Peso da Régua.  

 

C láusula 6.ª  

Prazo de prestação do serviço 

1 -  O prestador de serv iços  obr iga-se a conc lu i r  a  execução 

do serv i ço no prazo máximo de doze (12)  meses,  a  contar  da 

data da ce lebração do contrato.  

2  -  Os prazos prev is tos nos números  anter iores  podem ser 

prorrogados por in ic iat iva  do Inst i tuto  dos  V inhos do Douro e 

do Por to,  I .P .  ou  a  requer imento do prestador  de serv iços 

devidamente fundamentado.  
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C láusula 7.ª  

Objecto do dever  de sigi lo  

1 -  O prestador  de serv iços  deve guardar  s ig i lo  sobre toda a 

in formação e  documentação,  técn ica  e  não técn ica ,  comerc ia l  

ou  outra,  re lat iva  ao Inst i tu to dos  V inhos do Douro e  do 

Por to,  I .P. ,  de que possa  ter  conhecimento ao abr igo ou em 

re lação com a execução do contrato.  

2  -  A informação e a  documentação cobertas  pelo dever  de 

s ig i l o  não podem ser  t ransmit idas  a  terce i ros,  nem objecto  de 

qualquer  uso ou modo de aprovei tamento que não o dest inado 

d i recta e exc lus ivamente à execução do contra to.  

3  -  Exclu i -se  do dever  de s ig i l o  prev isto  a  in formação e  a 

documentação que sejam comprovadamente do domín io 

públ i co  à  data da  respect iva obtenção pelo prestador  de 

serv iços  ou que este  se ja  lega lmente obr igado a revelar ,  por 

força  da  le i ,  de processo jud ic ia l  ou  a  pedido de autor idades 

reguladoras ou out ras  ent idades admin ist rat ivas competentes.  

 

C láusula 8.ª  

Preço contratual  

1 -  Pela  prestação dos  serv iços  objecto  do contrato,  bem 

como pelo cumpr imento das  demais  obr igações constantes  do 

presente Caderno de Encargos,  o  Inst i tuto  dos  V inhos do 

Douro e  do Porto,  I .P.  deve pagar  ao prestador  de serv iços  o 

preço constante da  proposta  adjudicada,  acresc ido de IVA à 

taxa lega l  em v igor ,  se este for  lega lmente devido.  

2  -  O preço refer ido no número anter ior  inc lu i  todos  os 

custos ,  encargos e  despesas  cu ja responsabi l idade não este ja 

expressamente at r ibu ída ao contraente públ i co .   
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C láusula 9.ª  

Condições de pagamento  

1 -  A(s)  quant ia(s)  dev idas  pelo  Inst i tuto  dos  V inhos do 

Douro e  do Por to,  I .P. ,  nos  termos da  c láusula  anter ior ,  

deve(m) ser  paga(s)  no prazo de 30 d ias  após a  recepção 

pelo  Inst i tuto  dos  V inhos do Douro e  do Por to,  I .P .  das 

respect ivas  fac turas,  as  quais  só podem ser  emit idas  após o 

venc imento da obr igação respect iva.  

2  -  Para  os  e fe i tos  do número anter ior ,  a  obr igação 

cons idera-se venc ida  com a ent rega dos e lementos  a 

desenvolver pelo prestador  de serv iços ao abr igo do contrato.  

3  -  Em caso de d iscordância  por  parte  do Inst i tuto  dos  V inhos 

do Douro e  do Por to,  I .P. ,  quanto aos  va lores  ind icados nas 

facturas,  deve este  comunicar  ao prestador  de serv iços,  por 

escr i to,  os  respect ivos  fundamentos,  f i cando o prestador  de 

serv iços  obr igado a  prestar  os  esc larec imentos  necessár ios  ou 

proceder à emissão de nova factura corr ig ida.  

4  -  Desde que devidamente emit idas  e  observado o d i sposto 

no n.º 1,  as  fac turas são pagas a través  de transferênc ia  

bancár ia  para um NIB ind icado pelo prestador de serv i ços.   

 

C láusula 10.ª  

Penal idades contratuais  

1 -  Pelo  incumpr imento de obr igações emergentes  do 

contrato,  o Inst i tuto  dos  V inhos do Douro e  do Porto,  I .P . 

pode ex ig i r  do prestador  de serv iços  o  pagamento de uma 

pena pecuniár ia ,  de montante a  f ixar  em função da  grav idade 

do incumpr imento,  nos  termos das  regras de responsabi l idade 
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c iv i l ,  mas nunca de va lor  in fer ior  a  um terço do valor  do 

contrato.   

2  -  Pelo  incumpr imento das  datas  e prazos  de ent rega dos 

e lementos  referentes  do contrato,  será  ap l i cada uma pena 

pecuniár ia  correspondente a um quinto do va lor  do contrato  

3  -  Em caso de resolução do contrato  por  incumpr imento do 

prestador  de serv iços,  o  Inst i tuto  dos  V inhos do Douro e  do 

Por to,  I .P.  pode ex ig i r- lhe uma pena pecuniár ia 

correspondente ao va lor  f ixado no n.º1 desta  c láusula.   

4  -  Ao va lor  da  pena pecuniár ia  prev is ta  no número anter ior  

são deduzidas  as  importânc ias pagas pelo prestador  de 

serv iços  ao abr igo dos  n .ºs  1  e  2 ,  re lat ivamente aos  serv iços 

cujo  at raso na respect iva  conc lusão tenha determinado a 

resolução do contrato.  

5  -  Na determinação da  grav idade do incumpr imento,  o 

Inst i tuto  dos  V inhos do Douro e do Porto,  I .P .  tem em conta,  

nomeadamente,  a  duração da in f racção,  a  sua eventual  

re i teração,  o grau de cu lpa do prestador de serv iços e as 

consequências do incumpr imento.  

 

C láusula 11.ª  

Força maior  

1 -  Não podem ser impostas  penal idades ao prestador  de 

serv iços,  nem é havida como incumpr imento,  a  não rea l i zação 

pontua l  das prestações contra tua is  a  cargo de qualquer das 

partes  que resu l te  de caso de força  maior,  entendendo-se 

como ta l  as  c i rcunstânc ias  que imposs ib i l i tem a respect iva 

rea l i zação,  a lheias  à  vontade da parte  afectada,  que e la  não 

pudesse conhecer  ou prever  à data  da  ce lebração do contrato 
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e cujos  efe i tos  não lhe fosse razoavelmente ex ig ível  

contornar ou ev i tar .  

2  -  Podem const i tu i r  força  maior ,  se  se  ver i f i carem os 

requis i tos  do número anter ior ,  des ignadamente,  t remores  de 

ter ra,  inundações,  incêndios,  ep idemias,  sabotagens,  greves, 

embargos ou b loqueios  internac ionais ,  actos  de guerra  ou 

ter ror ismo, mot ins e determinações governamenta is  ou 

admin ist rat ivas in junt ivas.  

3  -  Não const i tuem força maior ,  des ignadamente:  

a)  Ci rcunstânc ias  que não const i tuam força  maior  para 

os  subcontra tados do prestador de serv i ços,  na parte  em 

que intervenham; 

b)  Greves ou conf l i tos  labora i s  l imi tados às soc iedades 

do prestador  de serv i ços ou a  grupos de soc iedades em 

que este  se  integre,  bem como a soc iedades ou grupos de 

soc iedades dos seus subcontratados;  

c)  Determinações governamenta is ,  admin is trat ivas ,  ou 

jud ic ia is  de natureza  sanc ionatór ia  ou de outra  forma 

resu l tantes  do incumpr imento pelo  prestador  de serviços 

de deveres ou ónus que sobre e le  reca iam; 

d)  Mani festações  populares  devidas  ao incumpr imento 

pelo prestador de serv i ços de normas lega i s;  

e)  Incêndios  ou inundações com or igem nas insta lações 

do prestador  de serv iços  cuja causa,  propagação ou 

proporções  se devam a cu lpa  ou negl igênc ia  sua ou ao 

incumpr imento de normas de segurança;  

f )  Avar ias  nos  s istemas informát icos  ou mecânicos  do 

prestador de serv iços não devidas  a sabotagem; 

g)  Eventos  que estejam ou devam estar  cobertos  por 

seguros.  
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4 -  A ocorrênc ia  de c i rcunstânc ias  que possam consubstanc iar  

casos  de força  maior  deve ser  imediatamente comunicada à 

outra par te .  

5  -  A força  maior  determina a  prorrogação dos prazos de 

cumpr imento das  obr igações contratua is  a fectadas pelo 

per íodo de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resu l tante da força maior.  

 

C láusula 12.ª  

Resolução por parte do contraente público 

1 -  Sem preju ízo de outros  fundamentos  de resolução 

prev i stos  na  le i ,  o  Inst i tu to  dos V inhos do Douro e do Por to, 

I .P.  pode resolver  o  contrato,  a  t í tu lo  sanc ionatór io,  no caso 

de o  prestador  de serv iços  v io lar  de forma grave ou re i terada 

qualquer  das  obr igações que lhe incumbem, des ignadamente 

pelo  at raso na conc lusão dos serv iços ou na  entrega dos 

e lementos  referentes  do contrato  super ior  a  t rês  meses ou 

dec laração escr i ta  do prestador de serv i ços  de que o at raso 

respect ivo excederá esse prazo;.  

2  -  O di re i to  de resolução refer ido no número anter ior  

exerce-se mediante dec laração enviada ao prestador  de 

serv iços.   

 

C láusula 13.ª  

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 -  Sem preju ízo de outros  fundamentos  de resolução 

prev i stos  na  le i ,  o  prestador  de serv i ços  pode resolver  o 

contrato  quando o montante que lhe se ja  devido esteja  em 

dív ida  há mais de 60 d ias   
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2 -  Nos casos  prev is tos  no n .º anter ior ,  o  d i re i to  de 

resolução pode ser  exerc ido mediante dec laração enviada ao 

Inst i tuto  dos  V inhos do Douro e  do Porto,  I .P . ,  que produz 

e fe i tos  30 d ias  após a  recepção dessa  dec laração,  sa lvo se 

este  ú l t imo cumpr i r  as  obr igações em at raso nesse prazo,  

acresc idas dos  juros de mora a que houver  lugar .  

3  -  A resolução do contrato  nos  termos dos números 

anter iores  não determina a  repet ição das  prestações já  

rea l i zadas pelo  prestador  de serv iços,  cessando,  porém, todas 

as  obr igações deste ao abr igo do contrato.   

 

C láusula 14.ª  

Foro competente  

Para  resolução de todos os l i t íg ios  decorrentes  do contrato 

f i ca  est ipu lada a  competênc ia  do t r ibunal  admin ist rat ivo de 

c í rcu lo de Peso da Régua com expressa renúncia a out ro.   

 

C láusula 15.ª  

Legislação apl icável  

O contrato é regulado pela leg is lação portuguesa.  

 


